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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Portaria n.o 1065/2000

de 6 de Novembro

Ao abrigo do disposto no artigo 105.o do Decreto-Lei
n.o 268/81, de 16 de Setembro, vem-se utilizando as ins-
talações das extintas Cadeias Comarcãs de Olhão e de
São Pedro do Sul por insuficiência das instalações dos
Estabelecimentos Prisionais Regionais de Faro e de
Viseu.

O elevado número de reclusos detidos nas cadeias
de apoio do País, nalguns casos superior ao dos próprios
estabelecimentos prisionais, por um lado, e a impos-
sibilidade de ampliação de instalações, por outro, acon-
selham à alteração da situação actualmente existente,
com a criação de novos estabelecimentos prisionais,
sediados alguns em instalações já ocupadas.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Justiça, nos ter-

mos do disposto nas alíneas a) e b) do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 49 040, de 4 de Junho de 1969, o
seguinte:

1.o São criados o Estabelecimento Prisional de Olhão
e o Estabelecimento Prisional de São Pedro do Sul.

2.o Nos termos da alínea a) do n.o 1 e do n.o 2 do
artigo 158.o do Decreto-Lei n.o 265/79, de 1 de Agosto,
e do n.o 1 do artigo 44.o do Decreto-Lei n.o 268/81,
de 16 de Setembro, os estabelecimentos prisionais refe-
ridos no número anterior são classificados como esta-
belecimentos regionais.

3.o Os estabelecimentos referidos nos números ante-
riores iniciam o seu funcionamento em 1 de Janeiro
de 2001.

O Ministro da Justiça, António Luís Santos Costa,
em 16 de Outubro de 2000.

MINISTÉRIOS DA ECONOMIA E DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 1066/2000

de 6 de Novembro

Com fundamento no disposto nos artigos 20.o da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 79.o e 143.o do Decreto-Lei
n.o 136/96, de 14 de Agosto;

Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-
vação da Fauna:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
o seguinte:

1.o Fica sujeito ao regime cinegético especial o prédio
rústico denominado «Herdade de Demangas de Cima»,
bem como as águas públicas cujos leitos e margens o
integrem, sito na freguesia de Salvada, município de
Beja, com uma área de 372,1220 ha, conforme planta
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 20 anos, a Maria Constança Pulido Garcia
Cardoso Menezes Avelar, entidade equiparada a pessoa
colectiva com o n.o 808846760 e sede na Herdade do
Monte Ruas, Aljustrel, a zona de caça turística da Her-

dade das Demangas de Cima (processo n.o 2283 da
Direcção-Geral das Florestas).

3.o A presente concessão mereceu, por parte da Direc-
ção-Geral do Turismo, parecer favorável condicionado
à execução da obra do pavilhão de caça no prazo de
12 meses a contar da data de notificação da aprovação
do respectivo projecto, bem como à verificação da con-
formidade da obra com o projecto aprovado.

4.o Nesta zona de caça turística é facultado o exercício
venatório a todos os caçadores em igualdade de cir-
cunstâncias, quando devidamente licenciados pela enti-
dade gestora.

5.o — 1 — A zona de caça turística será obrigatoria-
mente sinalizada com tabuletas do modelo n.o 4 definido
na Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro, conjuntamente
com o sinal do modelo anexo à Portaria n.o 569/89,
de 22 de Julho.

2 — A eficácia da concessão está dependente de pré-
via sinalização, de acordo com as condições definidas
nos n.os 6.o a 9.o da Portaria n.o 697/88 e 3.o e 4.o da
Portaria n.o 569/89.

6.o O prédio rústico que integra esta zona de caça
turística fica, nos termos do disposto no artigo 72.o do
Decreto-Lei n.o 136/96, de 14 de Agosto, submetido ao
regime florestal, para efeitos de policiamento e fisca-
lização da caça, devendo a entidade concessionária asse-
gurar a sua permanente fiscalização por um guarda flo-
restal auxiliar, com observância do disposto no n.o 7.o,
n.os 2 e 3, da Portaria n.o 219-A/91, de 18 de Março.

7.o A presente portaria entra em vigor do dia seguinte
ao da sua publicação.

Pelo Ministro da Economia, Vítor José Cabrita Neto,
Secretário de Estado do Turismo, em 13 de Outubro
de 2000. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Bar-
ros, Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural,
em 3 de Outubro de 2000.


